
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 852.055 - MG 
(2006/0265881-4)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : ATALIBA ANTONIO DE ANDRADE 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO. LIMITAÇÃO AO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. LEGALIDADE. COMPATIBILIDADE DOS 
ARTIGOS 29 E 136 DA LEI Nº 8.213/91. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168/STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA COM A SÚMULA 126/STJ. 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO.
1. A Terceira Seção deste Sodalício, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1112574/MG, fixou entendimento, já assentado por esta 
Corte, de que os benefícios concedidos após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, com renda mensal recalculada com base no artigo 144 da 
Lei nº 8.213/91, terão o reajuste inicial do salário-de-benefício limitado ao 
valor do respectivo salário-de-contribuição, em atenção ao disposto nos 
artigos 29, § 2º, e 33 da Lei 8.213/91. (AgRg no REsp 905.841/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 
168-STJ).
3. Quanto à alegação de divergência com o entendimento da Súmula 
126/STJ, vê-se que dessa matéria não tratou o acórdão embargado, 
portanto, não ficou configurado nem comprovado o dissídio.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado 
do TJ/RJ), Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 22 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 852.055 - MG 
(2006/0265881-4)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : ATALIBA ANTONIO DE ANDRADE 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ATALIBA ANTONIO DE ANDRADE, com fulcro nos arts. 258 e 

259 do RISTJ, no intuito de ver reformada decisão monocrática da lavra do e. Ministro Nilson 

Naves (fls. 745/746), por meio da qual se indeferiu, liminarmente, os embargos de divergência 

em recurso especial pelos mesmos interpostos, em lide na qual contendem com o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. 

Naquela ocasião, concluiu-se pela incidência da Súmula 168/STJ, uma vez que a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. 

Em suas razões (fls. 760/765), aduz o agravante, que o objeto da ação ordinária era o 

recálculo da RMI de seus benefícios para corresponder a 100% do salário de benefício 

integral, e que em caso idêntico, RESP 104.545/SP, Relator Min. Anselmo Santiago, DJ 

23/03/1998, esta Sexta Turma concluiu que fica eliminado o teto do salário-de-benefício, 

a fim de possibilitar a sua equivalência ao salário-de-contribuição (fl. 763).

Acrescenta, que a média aritmética dos 36 salários de contribuição levados a efeito 

para cálculo da RMI tem que ser superior a 10 salários de contribuição vigentes à data do 

início e cálculo de seu benefício, pois não afastar o teto em situações tais resultaria em 

enriquecimento ilícito por parte do INSS e em prejuízo para o ora agravante.

Demais disso, aduz que a decisão que deu origem aos embargos de divergência 

tratou de matéria constitucional o que é defeso pela CF e Súmula 126 STJ (fl. 764).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 852.055 - MG 
(2006/0265881-4)

  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : ATALIBA ANTONIO DE ANDRADE 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de infirmar os fundamentos 

insertos na decisão agravada.

Deveras, o decisum hostilizado  está em harmonia com a jurisprudência mais recente e 

dominante deste Tribunal Superior, no sentido de que o reajuste inicial do salário-de-benefício 

está limitado ao valor do respectivo salário-de-contribuição.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DO 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO. 
TETO-LIMITE. LEGALIDADE. COMPATIBILIDADE DOS ARTIGOS 29 
E 136 DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Sodalício, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n.º 1112574/MG, fixou entendimento, já assentado 
por esta Corte, de que os benefícios concedidos após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, com renda mensal recalculada com base 
no artigo 144 da Lei nº 8.213/91, terão o reajuste inicial do 
salário-de-benefício limitado ao valor do respectivo 
salário-de-contribuição, em atenção ao disposto nos artigos 29, § 2º, e 
33 da Lei 8.213/91.
2. O salário-de-benefício poderá ser restringido pelo teto máximo previsto no 
art. 29, § 2º, da Lei nº 8.213/91, inexistindo incompatibilidade deste dispositivo 
com o art. 136, que versa sobre questão diversa, atinente a critério de cálculo 
utilizado antes da vigência da referida lei. Precedentes 3. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no REsp 905.841/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010)
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RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AOS DITAMES DO ART. 543-C 
DO CPC E DA RESOLUÇÃO Nº 8/STJ. PREVIDENCIÁRIO. VALOR 
DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO. LIMITE MÁXIMO DO 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. COMPREENSÃO DOS ARTS. 29, § 2º, 
33 E 136, TODOS DA LEI Nº 8.213/91.
I - O Plano de Benefícios da Previdência Social - PBPS, dando cumprimento 
ao art. 202, caput, da Constituição Federal (redação original), definiu o valor 
mínimo do salário-de-benefício, nunca inferior ao  salário mínimo, e seu limite 
máximo, nunca superior ao limite máximo do salário-de-contribuição.
II - Não há incompatibilidade entre as normas dos art. 29, § 2º, e 33, da Lei nº 
8.213/91 com o seu art. 136, que trata de questão diversa, relacionada à 
legislação previdenciária anterior.
III - In casu, não obstante o reconhecimento do direito do autor à correção do 
salário-de-contribuição de fevereiro de 1994 pelo IRSM (39,67%), o valor da 
nova renda mensal inicial do seu benefício deverá ficar restrito ao 
limite máximo do salário-de-contribuição.
Recurso especial provido.
(REsp 1112574/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/08/2009, DJe 11/09/2009)

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DO 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO. 
TETO-LIMITE. LEGALIDADE. ARTIGO 29, PARÁGRAFO 2º, DA LEI 
Nº 8.213/9. PEDIDO IMPROCEDENTE.
1. A lei previdenciária, dando cumprimento ao que dispunha a redação original 
do art. 202 da Constituição Federal, determinou que o valor de qualquer 
benefício previdenciário de prestação continuada seria calculado com base no 
salário-de-benefício, que consiste na média aritmética dos últimos trinta e seis 
salários-de-contribuição, atualizados mês a mês, de acordo com a variação 
integral do INPC, sendo certo, ainda, que este não poderá ser inferior a um 
salário mínimo e nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição 
na data do início do benefício (artigos 28, 29 e 31 da Lei nº 8.213/91).
2. O salário-de-benefício poderá ser restringido pelo teto máximo 
previsto no art. 29, § 2º, da Lei nº 8.213/91, inexistindo incompatibilidade 
deste dispositivo com o art. 136, que versa sobre questão diversa, atinente a 
critério de cálculo utilizado antes da vigência da referida lei. Precedentes 3. 
Pedido improcedente.
(AR 2892/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2008, DJe 04/11/2008)

Incide, pois, no ponto, a Súmula 168 do STJ, de seguinte teor:

Não cambem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.
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Por fim, no tocante à alegação de divergência com o entendimento da Súmula 126/STJ, 

vê-se que dessa matéria não tratou o acórdão embargado, portanto, não ficou configurado 

nem comprovado o dissídio.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio, capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar o 

presente recurso. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2006/0265881-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  852.055 / 
MG

Números Origem:  200001000327298       200601299417          9500183404

EM MESA JULGADO: 22/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ATALIBA ANTONIO DE ANDRADE
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATALIBA ANTONIO DE ANDRADE
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Documento: 1073009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2011 Página  8 de 4


